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Apelação Cível do Juizado Especial 2009 05 1 012185-4 ACJ

	Órgão
	SEGUNDA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DO DF

	Processo N.
	Apelação Cível do Juizado Especial 20090510121854ACJ

	Apelante(s)
	COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS DE TRANSPORTES DE SAMAMBAIA / DF - COOPATRAM

	Apelado(s)
	IONE VALCACER PROENÇA SCHIMITH

	Relatora
	Juíza ISABEL PINTO

	Acórdão Nº
	525.703


E M E N T A

CIVIL. CONSUMIDOR. TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO. ÔNIBUS ADAPTADO PARA CADEIRANTES. RAMPA DE ACESSO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTIA REPARATÓRIA ARBITRADA EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA MANTIDA.

1. A recorrente, na condição de permissionária de serviço público de transporte coletivo, responde objetivamente pelos danos que venha a produzir a terceiros (art. 14 do CDC).

2. Nada adianta o ônibus ser adaptado, se as rampas de acesso para cadeirantes não funcionam, pois tal fato constitui falha na prestação do serviço.

3. Ultrapassa os meros dissabores e aborrecimentos do cotidiano o fato do cadeirante ter que esperar, durante horas, ônibus com rampa de acesso que funcione. 

4. Fixado o quantum indenizatório em conformidade com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,  não há que se falar em sua redução.

5. Recurso CONHECIDO E IMPROVIDO 

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Juizes da SEGUNDA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DO DF do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ISABEL PINTO - Relatora, JOSÉ GUILHERME DE SOUZA - Vogal, LUIS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - Vogal, sob a Presidência do Senhor Juiz JOSÉ GUILHERME DE SOUZA, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. RECURSO IMPROVIDO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 2 de agosto de 2011
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Certificado nº: 

05/08/2011 - 17:04
Juiza ISABEL PINTO

Relatora


R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Recurso Inominado (fls. 74/81) interposto pela COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS DE TRANSPORTES DE SAMAMBAIA- DF - COOPATRAM contra a r. sentença de fls. 50/52, a qual, julgando procedente o pedido formulado na ação ajuizada por IONE VALCACER PROENÇA SCHIMITH  em seu desfavor, condenou a recorrente a pagar à recorrida o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelos danos morais sofridos em decorrência da falha na prestação de serviço, consistente na não disponibilização de ônibus, com rampa de acesso para cadeirantes em funcionamento e, em conseqüência, impedindo ou dificultando a locomoção da recorrida entre as cidades de Planaltina-DF e Brasília-DF.

Irresignada com a resolução dada à lide, busca a recorrente a reforma do r. decisum por esta Turma Recursal, para que sejam julgados improcedentes os pedidos da inicial ou seja reduzido o quantum  indenizatório. Alega que todos seus veículos são adaptados e saem da garagem com as rampas de acesso funcionando, mas, em face da fragilidade do maquinário, podem não funcionar durante o trajeto, fato que ocasiona a substituição do ônibus por outro cuja rampa esteja funcionando. Argumenta que não restou provado que a recorrente tenha causado qualquer dano moral à recorrida. 

A recorrida apresentou contrarrazões às fls. 88/92 pela manutenção da r. sentença. 

Recurso tempestivo. Preparo e custas recolhidos (fl. 82).

É o relatório.

V O T O S

A Senhora Juíza ISABEL PINTO - Relatora

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso.

É incontroverso o fato de que a recorrida é cadeirante e se utiliza dos ônibus da recorrente para se locomover no percurso Planaltina/Brasília e vice-versa. É incontroverso que a frota da recorrente é adaptada, possuindo mecanismo de rampa de acesso para cadeirantes, mas que nem sempre tais rampas funcionam.

A recorrente sustenta que o maquinário das rampas é frágil e quebra com facilidade, razão pela qual não pode ser responsabilizada, uma vez que providencia a substituição do ônibus por outro cujas rampas funcionem perfeitamente.

Ora, nada adianta o ônibus ser adaptado para cadeirantes, se as rampas de acesso não funcionam, pois tal fato constitui falha na prestação do serviço. 

No caso vertente, resta caracterizado o evento danoso decorrente da conduta da recorrente, que presta serviço deficiente, já que as rampas de acesso aos cadeirantes não funcionam como deveriam, impedindo o acesso ao ônibus de pessoas com dificuldade de locomoção. 

A empresa recorrente, na condição de permissionária de serviço público de transporte coletivo, responde objetivamente pelos danos que venha a produzir a terceiros (art. 14 do CDC).

Ultrapassa os meros dissabores e aborrecimentos do cotidiano o fato do cadeirante ter que esperar, durante horas, ônibus com rampa de acesso funcionando. Quanto mais levando-se em conta que tal fato ocorre durante meses seguidos sem que a permissionária tome qualquer atitude para sanar o defeito. Patente está a culpa da recorrente, que deve arcar com os danos sofridos pela recorrida.

  Fixado o quantum indenizatório em patamar condizente com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não há que se falar em redução.

Ante o exposto, voto para que o recurso seja IMPROVIDO, mantendo-se íntegra a sentença atacada.

Custas e honorários advocatícios pelo recorrente, os quais fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação.

É como voto.

O Senhor Juiz JOSÉ GUILHERME DE SOUZA - Vogal

Com o Relator.

O Senhor Juiz LUIS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA - Vogal

Com a Turma.

D E C I S Ã O

CONHECIDO. RECURSO IMPROVIDO. UNÂNIME.
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